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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. 
INDEFERIMENTO DE OUVIDA DE TESTEMUNHAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu da impetração de habeas 
corpus, em que se pleiteava a continuidade de ação de justificação criminal para nova ouvida de 
vítima que teria apresentado nova versão dos fatos após atingir a maioridade.
2. A Corte de origem considerou impertinente a audiência de justificação, destacando que a 
justificação criminal é meio de obtenção de prova nova, não podendo ser utilizada para ouvir 
novamente testemunhas ou vítimas já ouvidas durante a instrução criminal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível utilizar a justificação criminal para 
reabrir a instrução criminal e ouvir novamente testemunhas ou vítimas já ouvidas, sob a alegação 
de apresentação de nova versão dos fatos.

III. Razões de decidir
4. A justificação criminal destina-se à obtenção de prova nova para subsidiar eventual revisão 
criminal, não podendo ser utilizada para reabrir a instrução criminal ou reinquirir testemunhas já 
ouvidas.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a justificação 
criminal não pode ser utilizada para arrolar novas testemunhas ou reinquirir testemunhas já 
ouvidas, salvo se houver prova nova que justifique a revisão criminal.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A justificação criminal não pode ser utilizada para reabrir a instrução 
criminal ou reinquirir testemunhas já ouvidas, salvo se houver prova nova que justifique a 
revisão criminal".
 
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Civil, art. 305. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 775.669/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 08.11.2022; STJ, RHC 152.297/DF, Rel. Min. Sebastião 
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Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28.09.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. 
INDEFERIMENTO DE OUVIDA DE TESTEMUNHAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu da impetração de habeas 
corpus, em que se pleiteava a continuidade de ação de justificação criminal para nova ouvida de 
vítima que teria apresentado nova versão dos fatos após atingir a maioridade.

2. A Corte de origem considerou impertinente a audiência de justificação, destacando que a 
justificação criminal é meio de obtenção de prova nova, não podendo ser utilizada para ouvir 
novamente testemunhas ou vítimas já ouvidas durante a instrução criminal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível utilizar a justificação criminal para 
reabrir a instrução criminal e ouvir novamente testemunhas ou vítimas já ouvidas, sob a alegação 
de apresentação de nova versão dos fatos.

III. Razões de decidir

4. A justificação criminal destina-se à obtenção de prova nova para subsidiar eventual revisão 
criminal, não podendo ser utilizada para reabrir a instrução criminal ou reinquirir testemunhas já 
ouvidas.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a justificação 
criminal não pode ser utilizada para arrolar novas testemunhas ou reinquirir testemunhas já 
ouvidas, salvo se houver prova nova que justifique a revisão criminal.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "A justificação criminal não pode ser utilizada para reabrir a instrução 
criminal ou reinquirir testemunhas já ouvidas, salvo se houver prova nova que justifique a 
revisão criminal".

 
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Civil, art. 305. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 775.669/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 08.11.2022; STJ, RHC 152.297/DF, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28.09.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S B DA C R contra a decisão que 

não conheceu da impetração (e-STJ, fls.  111-113).

Em razões, a defesa requer o prosseguimento de ação de justificação criminal, por 

meio da qual pretende nova ouvida da vítima que, após atingir a maioridade, teria apresentado 

nova versão dos fatos.

É o relatório.

VOTO

 

Razão não assiste ao agravante.

Quanto ao pleito, a Corte de origem recorrida expressamente salientou a 

impertinência da audiência de justificação no caso concreto:

 
"Analisando detidamente os autos, após observar atentamente as informações 
enviadas pela autoridade coatora, não vislumbro qualquer alteração fática capaz de 
modificar o entendimento proferido em sede liminar. Conforme ressaltado 
anteriormente, a justificação criminal é meio de obtenção de prova nova, não 
podendo ser utilizada com a intenção de ouvir novamente testemunhas ou vítimas que 
já prestaram depoimento durante a instrução criminal."

 

Com efeito, note-se que o decisum encontra-se em consonância com a jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
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JUSTIFICAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO CRIMINAL. INDEFERIMENTO DE 
OITIVA DE TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DE PROVA NOVA. TENTATIVA DE 
REABERTURA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Uma das hipóteses de revisão criminal é a descoberta de novas provas de inocência 
do réu condenado ou de circunstância que o beneficie, reduzindo-lhe a pena. Quando 
essas novas provas forem provenientes de depoimentos de testemunhas, é necessário 
que os depoimentos sejam colhidos em procedimento de justificação criminal, nos 
termos do art. 305 e seguintes do Código de Processo Civil.
[...]
3. Assim, a pretensão de utilizar a justificação criminal para arrolar novas 
testemunhas, reabrindo a instrução criminal, não merece acolhida, pois esta Corte 
Superior que já decidiu que esse procedimento, que se destina à obtenção de prova 
nova com a finalidade de subsidiar eventual ajuizamento de revisão criminal, não é 
(...) uma nova e simples ocasião para reinquirição de testemunhas ouvidas no 
processo da condenação, ou para arrolamento de novas testemunhas' (STF, HC 
76.664, Primeira Turma, Relator Ministro SYDNEY SANCHES, DJ de 11/09/1998) 
(RHC n. 36.511/PR, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 25/10/2013).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 775.669/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022.);
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. RETRATAÇÃO QUANTO AO NÚMERO DE 
AÇÕES DELITUOSAS. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL INDEFERIDA. ESCOPO 
DE REABERTURA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL PARA REINQUIRIÇÃO DA 
VÍTIMA E DE TESTEMUNHA. INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVAS 
NOVAS. RECURSO IMPROVIDO.
1. Como cediço, quando se trata de revisão criminal, para que novas informações 
sobre o fato, quando provenientes de testemunhas, possam ser consideradas 
elementos de prova, os depoimentos devem ser prestados sob o manto do 
contraditório e da ampla defesa, por meio da justificação criminal (AgRg no RHC n. 
112.310/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 30/08/2019).
2. Contudo, a hipótese enquadra-se entre aquelas em que o que se pretende é a 
reabertura da instrução criminal, inviável em sede de justificação e que não se 
coaduna com o instituto da revisão criminal, mormente quando a prova que se quer 
produzir não se caracteriza como nova, tendo em vista que a vítima foi ouvida tanto 
na fase extrajudicial quanto na fase judicial, oportunidades em que afirmou que a 
reiteração das condutas delituosas teriam ocorrido em, no mínimo, cinco vezes, fato 
corroborado pelo depoimento da testemunha (tia da ofendida) e que serviram de 
lastro para o reconhecimento da continuidade delitiva pelo Magistrado sentenciante. 
Assim, não se trata de prova nova superveniente à condenação.
3. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC n. 152.297/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 28/9/2021, DJe de 30/9/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 203.720 / ES
Número Registro: 2024/0331384-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00204595020188080048 204595020188080048 50051702920248080000 50247892920238080048

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S B DA C R
ADVOGADOS : DIOGO PACHECO TEIXEIRA - ES025271

RAFAEL MORAES SERPA NASCIMENTO - ES037319
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S B DA C R
ADVOGADOS : DIOGO PACHECO TEIXEIRA - ES025271

RAFAEL MORAES SERPA NASCIMENTO - ES037319
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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